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Resumo
O crescimento da degradação ambiental nas últimas décadas impulsionou a discussão sobre
sustentabilidade, destacando a importância da proteção ambiental para o desenvolvimento
sustentável, conforme abordado pelo Clube de Roma em 1968 e pelo Relatório de Brundtland em
1987. O conceito de Ambiental, Social e Governança (ESG) surgiu em 2004, promovendo uma
mudança na abordagem das empresas, que passaram a se atentar mais às questões ambientais e
sociais, além da mera responsabilidade social corporativa. A sociedade demanda organizações com
práticas sustentáveis, reconhecendo o papel das empresas na conversão de recursos naturais em
produtos. Instituições de ensino, como a Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), têm a
capacidade de implementar práticas ESG, promovendo conhecimento e ações sobre esses aspectos.
O objetivo deste estudo é identificar as práticas ESG na UFDPar, com foco em suas políticas
ambientais, sociais e de governança, justificado pela necessidade de atualizar e implementar ações
que promovam a adesão ao ESG. A pesquisa considera indicadores-chave como consumo de água e
energia, desperdício e educação. O conceito de ESG é uma evolução das práticas de
responsabilidade social corporativa, refletindo a crescente importância das questões ambientais e
sociais no ambiente corporativo. A governança, como parte do ESG, inclui aspectos como
compliance e diversidade no conselho, além de exigir transparência nas operações e decisões das
organizações. A adesão às práticas ESG nas universidades federais é fundamental, pois essas
instituições têm a oportunidade de fomentar a conscientização sobre sustentabilidade. O sistema de
ranqueamento de práticas ESG, como a metodologia UI GreenMetric, permite que as universidades
avaliem seu desempenho em consumo de recursos e iniciativas sustentáveis. A pesquisa, classificada
como exploratória descritiva, utiliza análise documental para identificar práticas ESG na UFDPar,
analisando informações disponíveis no site da instituição. Foram examinados documentos que
revelam práticas ambientais, sociais e de governança, considerando o contexto da UFDPar, que foi
criada em 2018 e oferece diversos cursos, incluindo Ciências Biológicas e Medicina. No pilar
ambiental, a UFDPar prioriza a sustentabilidade com ações voltadas para a mitigação de
degradações, adotando energias alternativas e promovendo uma estrutura organizada em
conformidade com a legislação. A universidade implementa práticas de produção limpa e envolve os
estudantes em atividades sustentáveis, como hortas e centros de piscicultura, formando cidadãos
conscientes. No eixo social, a UFDPar promove inclusão e diversidade, beneficiando comunidades
marginalizadas e oferecendo treinamento para mulheres. A universidade, através do Núcleo de
Inclusão e Acessibilidade, apoia a educação inclusiva, refletindo uma crescente conscientização da
importância de práticas sociais responsáveis. A governança na UFDPar é pautada por princípios de



transparência e responsabilidade. A instituição implementou um plano de integridade e mantém uma
estrutura organizacional que garante a conformidade com as normas de governança. Resoluções
específicas abordam a administração de riscos e práticas de transparência. O estudo constatou que a
UFDPar integra ações de sustentabilidade e responsabilidade social, promovendo uma educação que
forma líderes comprometidos com a melhoria da qualidade de vida em suas comunidades. As
práticas identificadas foram organizadas em uma tabela que detalha ações nos três pilares do ESG,
reforçando a importância da interação entre as dimensões ambiental, social e de governança. Em
conclusão, o estudo ressaltou a importância de ações integradas para promover a sustentabilidade,
envolvendo instituições públicas, privadas e a sociedade. A conscientização e a educação ambiental
são essenciais para enfrentar os desafios atuais e garantir um futuro sustentável. As práticas
identificadas na UFDPar demonstram um compromisso com a sustentabilidade, a responsabilidade
social e a governança, além de oferecer um modelo para outras instituições de ensino superior. As
limitações do estudo decorrem do recente desmembramento da UFDPar, o que pode influenciar sua
autonomia e a implementação de práticas ESG. Futuras pesquisas poderiam explorar mais a fundo a
estrutura jurídica e organizacional da UFDPar e suas práticas ESG, possibilitando uma análise mais
abrangente e resultados significativos.
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PRÁTICAS EM ESG APLICADAS A UFDPAR 

1. Introdução  

Diante da crescente degradação ambiental, especialmente nas últimas décadas, a 

discussão sobre sustentabilidade ganhou destaque desde o Clube de Roma em 1968 e o 

Relatório de Brundtland em 1987, que enfatizou a importância da proteção ambiental para o 

desenvolvimento sustentável. O termo Ambiental, Social e Governança (ESG) surgiu em 2004, 

mudando a abordagem das empresas de responsabilidade social corporativa para uma atenção 

maior às questões ambientais e sociais (Atchabahian, 2022). A sociedade começou a demandar 

organizações que adotam práticas sustentáveis, reconhecendo que as empresas são responsáveis 

pela conversão de recursos naturais em produtos que atendem às necessidades (HOFF, 2008). 

As instituições de ensino, como a UFDPar, podem implementar práticas ESG, 

promovendo conhecimento e ações sobre aspectos ambientais, sociais e de governança. Assim, 

a questão central do estudo é: Identificar quais os aspectos referentes às práticas ESG estão 

sendo aplicadas no contexto da Universidade Federal do Delta do Parnaíba? O objetivo do 

estudo é identificar as práticas ESG nas universidades públicas federais, focando na UFDPar e 

suas políticas relacionadas aos fatores ambientais, sociais e de governança. A justificativa para 

a pesquisa reside na necessidade de atualizar e implementar práticas que promovam a adesão 

das instituições ao ESG, com objetivos específicos relacionados a indicadores-chave como 

consumo de energia e água, desperdício, ações contra mudanças climáticas, transporte, 

educação e pesquisa. 

2. Fundamentação teórica   

2.1 Os três pilares para implementar as práticas ESG 

O termo ESG surgiu em 2004 no relatório do Pacto Global, "Who Wins: Connecting 

Financial Markets to Changing World". Antes disso, utilizava-se o conceito de responsabilidade 

social corporativa para atividades empresariais voluntárias. A partir de então, o mercado passou 

a dar maior atenção às questões ambientais e sociais, indo além da busca por lucro 

(ATCHABAHIAN, 2022). A adaptação às demandas dinâmicas do mercado reflete-se nas 

exigências sobre os líderes, como afirmava Peter F. Drucker em 1954, que destacava a 

importância da eficácia e da responsabilidade nas decisões. Atualmente, as boas práticas de 

liderança incluem a compreensão e implementação dos conceitos de ESG, acompanhadas de 

monitoramento que avaliem a eficácia das estratégias (SOLER e PALERMO, 2023). 

ESG é uma sigla em inglês que significa Environmental, Social and Governance, 

referindo-se à avaliação das organizações com base em seus impactos ambientais, sociais e na 

governança corporativa (FILHO e CIERCO, 2022). No Brasil, apesar da tradução para ASG 

(Ambiental, Social e Governança), a sigla ESG é amplamente utilizada e se tornou uma 

tendência no ambiente corporativo e nos negócios nacionais (ATCHABAHIAN, 2022). 

2.1.1 Ambiental  

O meio ambiente é definido como o conjunto de fatores bióticos e abióticos que 

impactam os seres vivos, incluindo os humanos (TOUFFET, 1982). A preocupação com o meio 

ambiente começou a emergir em 1968, com a Conferência sobre Biosfera em Paris, que buscou 

despertar a consciência ecológica mundial. Essa percepção tardia levou a uma crise ambiental, 

evidenciada por eventos como o rompimento da barragem em Brumadinho em 2019. Em 1972, 

a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente em Estocolmo foi um marco 

histórico, abordando problemas ambientais globais e resultando na Declaração de Estocolmo e 

na criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Em 1977, a 

Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental em Tbilisi destacou a importância da 

educação para promover uma mentalidade sustentável. 



Ao longo dos anos, a preocupação com o meio ambiente cresceu, levando à adoção do 

conceito de desenvolvimento sustentável, que busca satisfazer as necessidades presentes sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades. 

2.1.2 Social 

Com o surgimento do Clube de Roma em 1968, estabeleceu-se um dilema entre os 

aspectos econômicos e ecológicos, enfatizando a interdependência dessas disciplinas na adoção 

de práticas sustentáveis. Essa integração era escassa nos primórdios da Revolução Industrial, 

que priorizava a produção mecanizada sem considerar as consequências ambientais. A 

necessidade de práticas produtivas que sejam tanto eficientes economicamente quanto 

ecologicamente responsáveis tornou-se um imperativo à medida que os desafios modernos se 

intensificaram (ALVES, 2023). 

O comportamento dos consumidores, cada vez mais racional e voltado para a 

sustentabilidade, gerou uma demanda por práticas sustentáveis nas organizações. Assim, as 

empresas passaram a adotar uma responsabilidade social além da mera produção de bens ou 

serviços (KOTLER; KARTAJAYA; SETIAWAN, 2017). Em resposta às mudanças necessárias, 

a ONU lançou a Agenda 2030, composta por 17 objetivos e 169 metas, visando a erradicação 

da pobreza, a sustentabilidade e a paz. Essa agenda está alinhada com a exigência de que as 

empresas adotem práticas sustentáveis e busquem a certificação ISO 26000, que abrange 

aspectos como equidade de gênero e desenvolvimento sustentável. 

2.1.3 Governança  

Atualmente, o valor de uma empresa vai além dos ativos financeiros, considerando 

também ativos intangíveis, como a proteção ambiental e social, que são cruciais para o sucesso 

corporativo, independentemente do porte ou ramo (ATCHABAHIAN, 2022). A Governança e 

os princípios ESG são diferenciais positivos que promovem uma política corporativa 

transparente e democrática. No entanto, em um ambiente global cada vez mais regulamentado 

e interdependente, as estruturas organizacionais precisam se adaptar e flexibilizar para incluir 

todos os stakeholders, buscando a sustentabilidade além dos limites da propriedade e gestão 

(FILHO E CIERCO, 2022). A sustentabilidade está diretamente ligada aos stakeholders nas 

empresas, exigindo uma governança que priorize valores éticos e aspectos ambientais e sociais 

(ATCHABAHIAN, 2022). O Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do 

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa define quatro princípios essenciais: 

transparência na divulgação de informações, equidade entre todas as partes interessadas, 

prestação de contas pelas consequências de ações que ferem princípios ambientais e sociais, e 

responsabilidade corporativa pela viabilidade econômica do negócio a longo prazo 

(ATCHABAHIAN, 2022). 

A Governança, representada pela letra "G" em ESG, envolve aspectos de gestão, como 

compliance, diversidade no conselho, políticas de remuneração e resolução de conflitos de 

interesse. É um meio para que as práticas ambientais e sociais (E e S) sejam efetivas, 

demandando liderança comprometida (FABER, 2022). Transparência no ambiente corporativo 

implica em mostrar operações, decisões e responsabilidades, sendo um princípio fundamental 

que orienta a governança (FILHO E CIERCO, 2022). 

2.2 Adesão às práticas ESG nas Universidades Federais 

Dada a crescente demanda por práticas sustentáveis no mercado, as universidades federais têm 

a oportunidade de promover a conscientização sobre sustentabilidade na sociedade. Nesse 

contexto, a definição e classificação dos fatores ambientais, sociais e de governança (ESG) 

levaram à criação de uma metodologia e um sistema de ranqueamento de práticas ESG nas 

instituições de ensino superior. Esse sistema é fundamentado em critérios relacionados ao 

consumo consciente de água, redução de uso, infraestrutura, energia, transporte, educação e 

cultura, utilizando a metodologia UI GreenMetric para as instituições. 



A aplicação das práticas do ESG dentro das instituições de ensino superior condiciona 

um planejamento voltado para a reestruturação de processos que devem ser pautados na 

diminuição de desperdícios e otimização dos recursos dentro do campus, através de 

levantamento de dados e posterior análise por meio de indicadores-chaves. 

3. METODOLOGIA  

A pesquisa é classificada como exploratória descritiva e utiliza análise documental para 

identificar as principais práticas ESG na Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar). 

Foi realizada uma análise qualitativa a partir de informações coletadas no site da UFDPar, 

alinhando-as aos pilares ambiental, social e de governança. A escolha da UFDPar se deve à sua 

função de oferecer educação pública e gratuita, realizar pesquisas e projetos de extensão.  

O estudo busca esclarecer as práticas ESG da universidade, iniciando pela pesquisa de 

ações ambientais por meio de editais e notícias disponíveis. Para isso, foram analisados 

documentos como atas, estatuto e portarias, revelando práticas em andamento. No eixo social, 

foram examinados documentos relacionados à responsabilidade social da UFDPar, enquanto, 

para a governança, foram consultadas resoluções e normas que evidenciam práticas de 

transparência e integridade. A pesquisa pretende consolidar o entendimento das iniciativas ESG 

implementadas na instituição. 

4. ANÁLISE E DISCURSÃO DOS RESULTADOS  

4.1 UFDPAR 

A Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar) foi criada em 11 de abril de 

2018, a partir da publicação da Lei nº 13.651, desmembrando-se da Universidade Federal do 

Piauí (UFPI), que estabeleceu um curso de administração em Parnaíba em 1971. A UFDPar 

oferece 12 graduações, incluindo Ciências Biológicas, Medicina e Psicologia. 

No pilar ambiental, a sustentabilidade é uma prioridade, com ações voltadas para mitigar 

degradações ambientais, como mudanças climáticas e contaminação da água. Segundo Dias 

(2015), o consumo excessivo, impulsionado pelo capitalismo, resulta em desperdício, mas o 

conceito de consumo responsável emerge como uma alternativa benéfica ao meio ambiente e à 

vida dos trabalhadores. A UFDPar adota energias alternativas, como a solar, e possui uma 

estrutura setorial bem organizada, com documentação e licenciamentos regularizados, em 

conformidade com a lei n° 11.598, além de práticas de produção mais limpa. 

A Produção Limpa busca compreender o fluxo de materiais na sociedade, analisando a 

cadeia de produtos desde a origem das matérias-primas até o descarte final (THORPE, 1999). 

A UFDPar também promove atividades com os estudantes, como uma horta e um centro de 

piscicultura, refletindo seu papel na formação de cidadãos conscientes e líderes em 

sustentabilidade. O ensino de práticas ambientais é crucial para preparar futuros profissionais 

que integrem considerações ambientais em suas decisões. 

No que diz respeito à responsabilidade social, a UFDPar adota práticas que favorecem 

o desenvolvimento social e econômico da região. A instituição busca gerar resultados positivos 

em conjunto com a preservação do meio ambiente (DIAS, 2017). A Lei Nº 12.527, sobre Acesso 

à Informação, permite a pesquisa documental e corrobora a transparência nas práticas de 

sustentabilidade da universidade. 

A análise de documentos da UFDPar considera três aspectos da responsabilidade social: 

inclusão e diversidade, relações com a comunidade e práticas de responsabilidade social. A 

oferta de educação e treinamento para mulheres, por exemplo, promove empoderamento e 

combate à desigualdade de gênero (BAYEH, 2016; KABEER, 2010; MOSEDALE, 2005). 

Além disso, a UFDPar realiza ações de inclusão social, beneficiando grupos historicamente 

marginalizados. 

A UFDPar possui um Núcleo de Inclusão e Acessibilidade que apoia a educação 

inclusiva. A crescente conscientização do consumidor tem levado a uma maior exigência por 



práticas responsáveis em empresas, refletindo no interesse das comunidades locais (DIAS, 

2017). A universidade também conta com divisões que cuidam da qualidade de vida dos 

colaboradores e desenvolvem projetos para melhorar a qualidade de vida na comunidade. 

Os princípios de governança corporativa, como transparência e responsabilidade, são 

essenciais na UFDPar (ATCHABAHIAN, 2022). A instituição implementou um plano de 

integridade para prevenir corrupção, e as resoluções CONSUNI definem sua estrutura 

organizacional. A política de gestão de riscos, aprovada pela CONSUNI N°. 29/2022, está 

alinhada às normativas de governança. 

Em suma, a UFDPar integra ações de sustentabilidade e responsabilidade social, 

promovendo uma educação que forma líderes conscientes e comprometidos com a melhoria da 

qualidade de vida em sua comunidade e com o meio ambiente. 

Tabela 1 - Práticas ESG constatadas na Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar) 
AMBIENTAL SOCIAL GOVERNANÇA 

De acordo com consultas 

feitas em editais e no portal 

de notícia presentes no site da 

UFDPar, foram encontrados 

editais para ações 

ambientais. 

 Resolução CONSUNI N°. 07/2021, no 

anexo II traz competências aos 

departamentos da instituição com clara 

delimitação para o bem-estar social coletivo 

da comunidade interna e externa da 

UFDPar. 

Resolução CONSUNI N°. 

07/2021, especificamente nas 

competências estabelecidas nas 

unidades do II, conjunta a 

resolução CONSUNI 41/2023 

trazem consigo as boas práticas 

de transparência.  

Os editais lançados no site da 

UFDPar promovem ações 

práticas e programas de 

estágios voltadas ao contexto 

ambiental e de 

sustentabilidade dentro dos 

cursos na universidade. 

O Estatuto da UFDPar disposto nas bases 

jurídicas da estrutura organizacional dispõe 

sobre os princípios e valores sociais da 

instituição. 

Portaria N°. 51/2020 e portaria 

54/2020 foram 

institucionalizadas constituindo 

instancias de apoio a 

Governança na UFDPar, que 

conduzem, Integridade controle 

de riscos e ética. 

  Resolução CONSUNI N° 

002/2020 que dispões sobre o 

plano de integridade 

  Resolução CONSUNI N° 

29/2022, preceitua sobre a 

administração de riscos na 

UFDPar com foco no alcance 

dos resultados institucionais.  

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

A pesquisa teve como objetivo geral verificar as práticas ESG implementadas na 

Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), especialmente no contexto das 

Universidades Públicas Federais. A questão central foi identificar os aspectos das práticas ESG 

aplicadas na UFDPar. No eixo ambiental, o conceito de consumo responsável foi apresentado 

como uma alternativa para mitigar impactos negativos, promovendo uma cultura de proteção 

ambiental que também beneficia as condições de vida dos envolvidos na produção de bens. A 

UFDPar se destacou ao adotar medidas como a utilização de energia solar em seu campus. 

Além disso, a universidade se posiciona como um agente importante na promoção da 

sustentabilidade, envolvendo os estudantes em iniciativas como a criação de uma horta e um 

centro de piscicultura, e integrando práticas do pilar ambiental em sua grade curricular. Essas 

ações refletem o papel das instituições de ensino superior na formação de profissionais e 

cidadãos conscientes, aptos a promover práticas sustentáveis em suas áreas de atuação. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em suma, destaca-se a importância de ações integradas para promover a 

sustentabilidade ambiental, envolvendo instituições públicas, privadas e a sociedade. A 

conscientização e a educação ambiental são essenciais para enfrentar os desafios atuais e 

garantir um futuro sustentável. 



No eixo social da Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), foram 

identificados princípios e valores que direcionam suas práticas para beneficiar tanto a 

comunidade interna quanto a externa. O Estatuto da UFDPar e a resolução CONSUNI Nº 

01/2021 estabelecem a assistência à sociedade, sistematizando ações que valorizam os 

princípios sociais e validam a função social da instituição. 

Em relação à Governança ESG, a resolução CONSUNI N° 07/2021 e a CONSUNI N° 

41/2023 trazem boas práticas de transparência, enquanto as portarias N° 51/2020 e N° 54/2020 

institucionalizam mecanismos de apoio à governança, integridade e controle de riscos. A 

resolução CONSUNI N° 002/2020 aborda o plano de integridade, e a CONSUNI N° 29/2022 

foca na administração de riscos, assegurando a realização dos objetivos institucionais. 

O estudo enfrentou a limitação de a UFDPar estar em processo de aumento de autonomia 

devido ao seu recente desmembramento. Assim, sugere-se que, no futuro, novas pesquisas 

explorem mais profundamente a estrutura jurídica e organizacional da UFDPar e suas práticas 

ESG, podendo levar a resultados significativamente diferentes.  
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